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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 715, de 2004

Mensagem nº 11/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 715, de 2004, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.626.


De iniciativa parlamentar, a propositura inclui os §§ 1º e 2º no artigo 5º da Lei nº 7.862, de 1 de junho de 1992, que estabelece normas de funcionamento do Fundo de Melhoria das Estâncias e fixa critérios para a transferência e aplicação de seus recursos.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, real​çados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


O texto aprovado, em suma, determina que a libera​ção dos recursos financeiros aos Municípios seja publicada mês a mês no Diá​rio Oficial e que a transferência e aplicação desses recursos, aprovados no or​çamento anual, devam ocorrer até 31 de dezembro do exercício fiscal.


Entretanto, cabe salientar, inicialmente, que a decisão sobre a aplicação dos recursos públicos está ligada às prioridades estabeleci​das pelo Governo e, paralelamente, ao planejamento e aos estudos técnicos que, em função dessas prioridades, sejam realizados pela Administração.


Por isso mesmo, o artigo 174 da Constituição do Es​tado, guardando plena conformidade com o disposto no artigo 165 da Consti​tuição Federal, outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a iniciativa para deflagrar o processo de formação das leis de natureza orçamentária, como decorrência natural do exercício da função de administrar.


E tal reserva de iniciativa se estende aos temas perti​nentes aos fundos de qualquer espécie, em face da sua natureza peculiar, con​forme deflui claramente da regra inscrita no § 4º, item 1, do citado artigo 174, expresso em prever que a lei orçamentária anual deve compreender o orça​mento fiscal referente aos três Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.


Nessa linha, é válido concluir que o projeto, preten​dendo condicionar e aprazar a liberação, a transferência e a aplicação dos re​cursos financeiros do fundo independentemente da satisfação dos requisitos legais, interfere em área submetida à atuação privativa do Chefe do Execu​tivo, não se mostrando compatível com o princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado.


A medida, ademais, ocasiona ingerência na gestão do fundo, diretamente vinculado a Secretaria de Estado (artigo 1º, parágrafo único, da Lei nº 7.862/92), configurando matéria de cunho administrativo con​cernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração Pú​blica, inserta na esfera de atribuições do Governador (artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.


Bem por isso, a Secretaria de Turismo observou ser impraticável a transferência e aplicação de recursos na forma prevista no § 2º da proposta, esclarecendo que o cronograma físico-financeiro estabelecido em convênio nem sempre coincide com o exercício fiscal e que as liberações das parcelas, consoante o artigo 6º, parágrafo único, da Lei nº 7.862/92, ficam condi​cionadas às prestações de contas das parcelas recebidas anteriormente, bem como à comprovação do cumprimento das obrigações assumidas.


Vale dizer, não é possível a simples transferência de recursos financeiros ao término do exercício fiscal, sem que antes estejam atendidos os requisitos legais, a cargo dos conveniados.


Deve ser realçado, ainda, que a Secretaria da Fa​zenda, manifestando opinião contrária à proposta, enfatizou que o projeto trata de matéria de ordem orçamentária e, invade, portanto, competência privativa do Chefe do Exe​cutivo, conforme o artigo 174 da Constituição do Estado, aduzindo, final​mente, que a definição de prazos para liberação de recursos também ao Go​vernador, dado constituir matéria de natureza administrativa.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 715, de 2004, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente em exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

